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1.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
1.01 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
PORTARIA SPREV/ME N° 914, DE 13 DE JANEIRO DE 2020 - (DOU de 14.01.2020) 
Dispõe sobre o reajuste dos benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e 
dos demais valores constantes do Regulamento da Previdência Social - RPS. (Processo n° 
10132.100009/2020-20). 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no 
uso da competência delegada pela Portaria GME n° 117, de 26 de março de 2019, e tendo em vista o 
disposto na Emenda Constitucional n° 20, de 15 de dezembro de 1998; na Emenda Constitucional n° 41, 
de 19 de dezembro de 2003; na Emenda Constitucional n° 103, de 12 de novembro de 2019; na Lei n° 
8.212, de 24 de julho de 1991; no art. 41-A da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991; na Lei n° 13.152, de 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/e-h/emenda_constitucional_20_1998.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/e-h/emenda_constitucional_41_2003.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/e-h/emenda_constitucional_41_2003.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/e-h/2019/emenda_const_103_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8213_1991.asp#art41a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8213_1991.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13152_2015.php
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29 de julho de 2015; na Medida Provisória n° 916, de 31 de dezembro de 2019; e no Regulamento da 
Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 6 de maio de 1999, 

RESOLVE: 

Art. 1° Os benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS serão reajustados, a partir 
de 1° de janeiro de 2020, em 4,48% (quatro inteiros e quarenta e oito décimos por cento). 

§ 1° Os benefícios a que se refere o caput, com data de início a partir de 1° de janeiro de 2019, serão 
reajustados de acordo com os percentuais indicados no Anexo I desta Portaria. 

§ 2° Para os benefícios majorados por força da elevação do salário mínimo para R$ 1.039,00 (um mil e 
trinta e nove reais), o referido aumento deverá ser descontado quando da aplicação do reajuste de que 
tratam o caput e o § 1°. 

§ 3° Aplica-se o disposto neste artigo às pensões especiais pagas às vítimas da síndrome da talidomida, 
às pessoas atingidas pela hanseníase de que trata a Lei n° 11.520, de 18 de setembro de 2007, e ao 
auxílio especial mensal de que trata o inciso II do art. 37 da Lei n° 12.663, de 5 de junho de 2012. 

Art. 2° A partir de 1° de janeiro de 2020, o salário de benefício e o salário de contribuição não poderão 
ser inferiores a R$ 1.039,00 (um mil e trinta e nove reais), nem superiores a R$ 6.101,06 (seis mil, cento 
e um reais e seis centavos). 

Art. 3° A partir de 1° de janeiro de 2020: 

I - não terão valores inferiores a R$ 1.039,00 (um mil e trinta e nove reais), os benefícios: 

a) de prestação continuada pagos pelo INSS correspondentes a aposentadorias, auxílio-doença, auxílio-
reclusão (valor global) e pensão por morte (valor global); 

b) de aposentadorias dos aeronautas, concedidas com base na Lei n° 3.501, de 21 de dezembro de 
1958; e 

c) de pensão especial paga às vítimas da síndrome da talidomida; 

II - os valores dos benefícios concedidos ao pescador, ao mestre de rede e ao patrão de pesca com as 
vantagens da Lei n° 1.756, de 5 de dezembro de 1952, deverão corresponder, respectivamente, a 1 
(uma), 2 (duas) e 3 (três) vezes o valor de R$ 1.039,00 (um mil e trinta e nove reais), acrescidos de 20% 
(vinte por cento); 

III - o benefício devido aos seringueiros e seus de pendentes, concedido com base na Lei n° 7.986, de 
28 de dezembro de 1989, terá valor igual a R$ 2.078,00 (dois mil e setenta e oito reais); 

IV - é de R$ 1.039,00 (um mil e trinta e nove reais), o valor dos seguintes benefícios assistenciais pagos 
pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS: 

a) pensão especial paga aos dependentes das vítimas de hemodiálise da cidade de Caruaru no Estado 
de Pernambuco; 

b) amparo social ao idoso e à pessoa com deficiência; e 

c) renda mensal vitalícia. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13152_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/19/medida_provisoria_916.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/07/lei11520_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/12/lei12663_2012.php#art37_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/12/lei12663_2012.php#art37
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/12/lei12663_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei3501_1958.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei3501_1958.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7986_1989.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7986_1989.asp
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Art. 4° O valor da cota do salário-família por filho ou equiparado de qualquer condição, até 14 (quatorze) 
anos de idade, ou inválido de qualquer idade, a partir de 1° de janeiro de 2020, é de R$ 48,62 (quarenta 
e oito reais e sessenta e dois centavos) para o segurado com remuneração mensal não superior a R$ 
1.425,56 (um mil, quatrocentos e vinte e cinco reais e cinquenta e seis centavos). 

§ 1° Para fins do disposto neste artigo, considera-se remuneração mensal do segurado o valor total do 
respectivo salário de contribuição, ainda que resultante da soma dos salários de contribuição 
correspondentes a atividades simultâneas. 

§ 2° O direito à cota do salário-família é definido em razão da remuneração que seria devida ao 
empregado no mês, independentemente do número de dias efetivamente trabalhados. 

§ 3° Todas as importâncias que integram o salário de contribuição serão consideradas como parte 
integrante da remuneração do mês, exceto o décimo terceiro salário e o adicional de férias previsto 
no inciso XVII do art. 7° da Constituição, para efeito de definição do direito à cota do salário-família. 

§ 4° A cota do salário-família é devida proporcionalmente aos dias trabalhados nos meses de admissão 
e demissão do empregado. 

Art. 5° O auxílio-reclusão, a partir de 1° de janeiro de 2020, será devido aos dependentes do segurado 
cujo salário de contribuição seja igual ou inferior a R$ 1.425,56 (um mil, quatrocentos e vinte e cinco 
reais e cinquenta e seis centavos), independentemente da quantidade de contratos e de atividades 
exercidas. 

§ 1° Se o segurado, embora mantendo essa qualidade, não estiver em atividade no mês da reclusão, ou 
nos meses anteriores, será considerado como remuneração o seu último salário de contribuição. 

§ 2° Para fins do disposto no § 1°, o limite máximo do valor da remuneração para verificação do direito 
ao benefício será o vigente no mês a que corresponder o salário de contribuição considerado. 

Art. 6° A partir de 1° de janeiro de 2020, será incorporada à renda mensal dos benefícios de prestação 
continuada pagos pelo INSS, com data de início no período de 1° janeiro de 2019 a 31 de dezembro de 
2019, a diferença percentual entre a média dos salários de contribuição considerados no cálculo do 
salário de benefício e o limite máximo em vigor no período, exclusivamente nos casos em que a referida 
diferença resultar positiva, observado o disposto no § 1° do art. 1° e o limite de R$ 6.101,06 (seis mil, 
cento e um reais e seis centavos). 

Art. 7° A contribuição dos segurados empregados, inclusive o doméstico e do trabalhador avulso, 
relativamente aos fatos geradores que ocorrerem a partir da competência janeiro de 2020, será 
calculada mediante a aplicação da correspondente alíquota, de forma não cumulativa, sobre o salário de 
contribuição mensal, de acordo com a tabela constante do Anexo II e III desta Portaria. 

Art. 8° A partir de 1° de janeiro de 2020: 

I - o valor a ser multiplicado pelo número total de pontos indicadores da natureza do grau de 
dependência resultante da deformidade física, para fins de definição da renda mensal inicial da pensão 
especial devida às vítimas da síndrome de talidomida, é de R$ 1.175,58 (um mil, cento e setenta e cinco 
reais e cinquenta e oito centavos). 

II - o valor da diária paga ao segurado ou dependente pelo deslocamento, por determinação do INSS, 
para submeter-se a exame médico-pericial ou processo de reabilitação profissional, em localidade 
diversa da de sua residência, é de R$ 101,95 (cento e um reais e noventa e cinco centavos); 

III - o valor da multa pelo descumprimento das obrigações, indicadas no: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art7_xvii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp


 

  6 

 

a) caput do art. 287 do Regulamento da Previdência Social (RPS), varia de R$ 331,44 (trezentos e trinta 
e um reais e quarenta e quatro centavos) a R$ 33.146,17 (trinta e três mil, cento e quarenta e seis reais 
e dezessete centavos); 

b) inciso I do parágrafo único do art. 287 do RPS, é de R$ 73.658,11 (setenta e três mil, seiscentos e 
cinquenta e oito reais e onze centavos); e 

c) inciso II do parágrafo único do art. 287 do RPS, é de R$ 368.290,58 (trezentos e sessenta e oito mil, 
duzentos e noventa reais e cinquenta e oito centavos); 

IV - o valor da multa pela infração a qualquer dispositivo do RPS, para a qual não haja penalidade 
expressamente cominada no art. 283 do RPS, varia, conforme a gravidade da infração, de R$ 2.519,31 
(dois mil, quinhentos e dezenove reais e trinta e um centavos) a R$ 251.929,36 (duzentos e cinquenta e 
um mil, novecentos e vinte e nove reais e trinta e seis centavos); 

V - o valor da multa indicada no inciso II do art. 283 do RPS é de R$ 25.192,89 (vinte e cinco mil, cento e 
noventa e dois reais e oitenta e nove centavos); 

VI - é exigida Certidão Negativa de Débito (CND) da empresa na alienação ou oneração, a qualquer 
título, de bem móvel incorporado ao seu ativo permanente de valor superior a R$ 62.981,70 (sessenta e 
dois mil, novecentos e oitenta e um reais e setenta centavos); 

VII - o valor de que trata o § 3° do art. 337-A do Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n° 2.848, de 7 
de dezembro de 1940, é de R$ 5.386,27 (cinco mil, trezentos e oitenta e seis reais e vinte e sete 
centavos); e 

VIII - o valor da pensão especial concedida às pessoas atingidas pela hanseníase e que foram 
submetidas a isolamento e internação compulsórios em hospitais-colônia, assegurada pela Lei n° 
11.520, de 18 de setembro de 2007, é de R$ 1.576,83 (um mil, quinhentos e setenta e seis reais e 
oitenta e três centavos). 

Parágrafo único. O valor das demandas judiciais de que trata o art. 128 da Lei n° 8.213, de 24 de julho 
de 1991, é limitado em R$ 62.340,00 (sessenta e dois mil, trezentos e quarenta reais), a partir de 1° de 
janeiro de 2020. 

Art. 9° A partir de 1° de janeiro de 2020, o pagamento mensal de benefícios de valor superior a R$ 
122.021,15 (cento e vinte e dois mil, vinte e um reais e quinze centavos) deverá ser autorizado 
expressamente pelo Gerente-Executivo do INSS, observada a análise da Divisão ou Serviço de 
Benefícios. 

Parágrafo único. Os benefícios de valor inferior ao limite estipulado no caput, quando do 
reconhecimento do direito da concessão, revisão e manutenção de benefícios serão supervisionados 
pelas Agências da Previdência Social e Divisões ou Serviços de Benefícios, sob critérios aleatórios pré-
estabelecidos pela Presidência do INSS. 

Art. 10. A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, o INSS e a Empresa de Tecnologia e 
Informações da Previdência (Dataprev) adotarão as providências necessárias ao cumprimento do 
disposto nesta Portaria. 

Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 12. Fica revogada a Portaria ME n° 9, de 15 de janeiro de 2019. 

ROGÉRIO MARINHO 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art287
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art287
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art287
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art283
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art283_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art283
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl2848_1940.asp#art337a_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl2848_1940.asp#art337a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl2848_1940.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl2848_1940.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/07/lei11520_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/07/lei11520_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8213_1991.asp#art128
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8213_1991.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8213_1991.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p19/portaria_me_009_2019.php
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ANEXO I 
FATOR DE REAJUSTE DOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS DE ACORDO COM AS RESPECTIVAS 

DATAS DE INÍCIO, APLICÁVEL A PARTIR DE JANEIRO DE 2020 

DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO REAJUSTE (%) 
Até janeiro de 2019 4,48 

em fevereiro de 2019 4,11 
em março de 2019 3,55 
em abril de 2019 2,76 
em maio de 2019 2,14 
em junho de 2019 1,99 
em julho de 2019 1,98 

em agosto de 2019 1,88 
em setembro de 2019 1,76 
em outubro de 2019 1,81 

em novembro de 2019 1,77 
em dezembro de 2019 1,22 

ANEXO II 
TABELA DE CONTRIBUIÇÃO DOS SEGURADOS EMPREGADO, EMPREGADO DOMÉSTICO E 

TRABALHADOR AVULSO, PARA PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO DE 1° DE JANEIRO DE 2020 
A 29 DE FEVEREIRO DE 2020. 

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO (R$) ALÍQUOTA PARA FINS DE RECOLHIMENTO AO INSS 
até 1.830,29 8% 

de 1.830,30 até 3.050,52 9% 
de 3.050,53 até 6.101,06 11 % 

ANEXO III 
TABELA DE CONTRIBUIÇÃO DOS SEGURADOS EMPREGADO, EMPREGADO DOMÉSTICO E 

TRABALHADOR AVULSO, PARA PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO A PARTIR DE 1° DE MARÇO 
DE 2020. 

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO (R$) ALÍQUOTA PARA FINS DE RECOLHIMENTO AO INSS 
até 1.039,00 7,5% 

de 1.039,01 até 2.089,60 9% 
de 2.089,61 até 3.134,40 12 % 
de 3.134,41 até 6.101,06 14% 

 
 

PORTARIA SPREV/ME N° 918, DE 13 DE JANEIRO DE 2020 - (DOU de 14.01.2020) 
O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no 
uso de suas atribuições e tendo em vista a delegação de competência de que trata a Portaria 
GME n° 117, de 26 de março de 2019, publicada no DOU de 27 de março de 2019, seção 1, 
página 9, 

RESOLVE 

Art. 1° Estabelecer que, para o mês de janeiro de 2020, os fatores de atualização: 

I - das contribuições vertidas de janeiro de 1967 a junho de 1975, para fins de cálculo do pecúlio (dupla 
cota) correspondente, serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,000000 - 
utilizando-se a Taxa Referencial-TR do mês de dezembro de 2019; 
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II - das contribuições vertidas de julho de 1975 a julho de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (simples), 
serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,003300 - utilizando-se a Taxa 
Referencial-TR do mês de dezembro de 2019 mais juros; 

III - das contribuições vertidas a partir de agosto de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (novo), serão 
apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,000000 - utilizando-se a Taxa 
Referencial-TR do mês de dezembro de 2019; e 

IV - dos salários-de-contribuição, para fins de concessão de benefícios no âmbito de Acordos 
Internacionais, serão apurados mediante a aplicação do índice de 1,012200. 

Art. 2° A atualização monetária dos salários-de-contribuição para a apuração do salário-de-benefício, de 
que trata o art. 33 do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 6 
de maio de 1999, e a atualização monetária das parcelas relativas aos benefícios pagos com atraso, de 
que trata o art. 175 do referido Regulamento, no mês de janeiro de 2020, será efetuada mediante a 
aplicação do índice de 1,012200. 

Art. 3° A atualização de que tratam os §§ 2° a 5° do art. 154 do RPS, será efetuada com base no mesmo 
índice a que se refere o art. 2°. 

Art. 4° Se após a atualização monetária dos valores de que tratam os §§ 2° a 5° do art. 154 e o art. 
175 do RPS, os valores devidos forem inferiores ao valor original da dívida, deverão ser mantidos os 
valores originais. 

Art. 5° As respectivas tabelas com os fatores de atualização, mês a mês, encontram-se na rede mundial 
de computadores, no sítio http://www.previdencia.gov.br, página "Legislação". 

Art. 6° O Ministério da Economia, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e a Empresa de 
Tecnologia e Informações da Previdência - DATAPREV adotarão as providências necessárias ao 
cumprimento do disposto nesta Portaria. 

Art. 7° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ROGÉRIO MARINHO 

 

PORTARIA SPREV/ME N° 950, DE 13 DE JANEIRO DE 2020 - (DOU de 14.01.2020) 
Edita normas complementares relativas ao Contrato de Trabalho Verde e Amarelo. (Processo 
n° 19964.109239/2019-01). 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no 
uso das atribuições que lhe foram conferidas pelos incisos I e II, alínea "b", do art. 71 do Anexo I, 
do Decreto n° 9.745, de 8 de abril de 2019, e 

CONSIDERANDO a Medida Provisória n° 905, de 11 de novembro de 2019, 

RESOLVE 

Art. 1° Esta Portaria dispõe sobre normas complementares relativas ao Contrato de Trabalho Verde e 
Amarelo, conforme previsto no art. 18 da Medida Provisória n° 905, de 11 de novembro de 2019. 

Art. 2° As condições de elegibilidade do trabalhador ao Contrato de Trabalho Verde e Amarelo devem 
ser observadas no momento da celebração do contrato, considerando: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art33
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art175
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art154_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art154_p5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art154
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art154_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art154_p5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art154
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art175
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art175
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9745_2019.php#art71_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9745_2019.php#art71_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9745_2019.php#art71_ii_b
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9745_2019.php#art71
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9745_2019.php#anx1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9745_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/19/medida_provisoria_905.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/19/medida_provisoria_905.php#art18
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/19/medida_provisoria_905.php
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I - o limite máximo de idade de vinte e nove anos; e 

II - a caracterização como primeiro emprego do trabalhador. 

§ 1° Observado o disposto no inciso I do caput, fica assegurada a duração do contrato por até vinte e 
quatro meses. 

§ 2° A prorrogação do Contrato de Trabalho Verde e Amarelo pode ocorrer até o dia 31 de dezembro de 
2022 e enquanto o trabalhador tiver idade inferior a trinta anos. 

§ 3° O prazo máximo do Contrato de Trabalho Verde e Amarelo é de vinte e quatro meses, incluindo as 
prorrogações. 

§ 4° Para fins da caracterização como primeiro emprego, o trabalhador deve apresentar ao empregador 
informações da Carteira de Trabalho Digital comprovando a inexistência de vínculos laborais anteriores. 

§ 5° Para avaliar a caracterização de que trata o § 4°, o empregador deve desconsiderar os seguintes 
vínculos laborais: 

I - menor aprendiz; 

II - contrato de experiência; 

III - trabalho intermitente; e 

IV - trabalho avulso. 

Art. 3° Para aferição da média de que trata o art. 2° da Medida Provisória n° 905, de 2019, serão 
considerados: 

I - todos estabelecimentos da empresa; e 

II - o número total de empregados a cada mês, correspondendo à quantidade de vínculos ativos no 
último dia daquele mês. 

§ 1° A média de que trata o caput poderá ser consultada, por estabelecimento, nos sítios www.gov.br ou 
https://servicos.mte.gov.br/verdeamarelo. 

§ 2° São considerados novos postos de trabalho as contratações que tornem o total de empregados da 
empresa superior à média de que trata o caput. 

§ 3° A consulta a que se refere o § 1° será realizada mediante o uso de certificação digital. 

Art. 4° Descaracteriza a modalidade Contrato Verde e Amarelo a contratação de trabalhador em 
desrespeito às regras de equiparação salarial de que trata o art. n° 461 do Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de 
maio de 1943, ou de trabalhador cujo piso salarial da categoria ou o salário profissional for superior a um 
salário-mínimo e meio nacional. 

Art. 5° O pagamento das parcelas, a que se referem os incisos I, II e III do art. 6° da Medida Provisória 
n° 905, de 2019, será mensal, salvo acordo entre as partes que estipule prazo menor. 

§ 1° As parcelas referidas no caput são devidas ao empregado independentemente do número de dias 
trabalhados no mês. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/19/medida_provisoria_905.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/19/medida_provisoria_905.php
http://www.econeteditora.com.br/clt/artigos/clt_401_500.php#art461
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl5452_1943.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl5452_1943.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/19/medida_provisoria_905.php#art6_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/19/medida_provisoria_905.php#art6_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/19/medida_provisoria_905.php#art6_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/19/medida_provisoria_905.php#art6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/19/medida_provisoria_905.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/19/medida_provisoria_905.php
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§ 2° Em casos de celebração de acordo entre as partes estipulando prazo menor de pagamento, não 
haverá alteração do mês de referência para fins de recolhimentos fundiários, tributários e 
previdenciários. 

Art. 6° Os empregados contratados na modalidade Contrato de Trabalho Verde e Amarelo têm direito ao 
gozo de férias, devendo ser observadas as disposições contidas no Decreto-Lei n° 5.452, de 1943, 
exceto quanto à forma de pagamento das parcelas previstas no art. 6° da Medida Provisória n° 905, de 
2019. 

Art. 7° A antecipação da indenização sobre o saldo do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, 
acordada entre empregador e empregado na forma do trata § 1° do art. 6°, da Medida Provisória n° 905, 
de 2019, deverá ser paga diretamente ao empregado, sem necessidade de depósito em conta vinculada. 

Parágrafo único. O valor a que se refere o caput, deverá ser obrigatoriamente discriminado na folha de 
pagamento. 

Art. 8° Havendo conversão ou transformação do Contrato de Trabalho Verde e Amarelo em contrato de 
trabalho por prazo indeterminado, nos termos do § 3° do art. 5° ou do § 2° do art. 16 da Medida 
Provisória n° 905, de 2019, o empregado fará jus: 

I - ao gozo de férias após doze meses de trabalho, nos termos do art. 134 do Decreto-Lei n° 5.452, de 
1943, remuneradas com base no salário devido no mês da concessão e abatidos os valores recebidos 
de forma antecipada a título de férias proporcionais com acréscimo de um terço; 

II - ao décimo-terceiro salário pago da seguinte forma: 

a) adiantamento, até o mês de novembro, correspondente à diferença entre a metade do valor do 
décimo-terceiro, considerado o salário recebido no mês anterior, e os valores recebidos 
antecipadamente nos correspondentes meses relativamente ao décimo-terceiro salário proporcional; e 

b) pagamento, até 20 de dezembro, correspondente à diferença entre o salário do mês de dezembro e 
os valores já recebidos a título de décimo-terceiro salário. 

III - na hipótese de despedida pelo empregador sem justa causa, após a conversão de que trata o caput, 
à indenização de quarenta por cento sobre o saldo do FGTS prevista no art. 18 da Lei n° 8.036, de 11 de 
maio de 1990, sobre: 

a) o montante dos depósitos de FGTS realizados a partir da data da conversão ou transformação, para o 
empregado que fizer acordo para pagamento de forma antecipada a que se refere o § 1° do art. 
6° da MP n° 905, de 2019; 

b) o montante dos depósitos de FGTS realizados relativos a todo o período de trabalho, para o 
empregado que não fizer o acordo referido na alínea "a" deste inciso. 

Art. 9° Ocorrendo rescisão contratual, é devido o pagamento: 

I - do saldo de salário e demais parcelas salariais, com base no valor do salário mensal no mês da 
rescisão; 

II - das parcelas de férias proporcionais com acréscimo de um terço e do décimo-terceiro que não 
tenham sido antecipadas; 

III - do aviso prévio indenizado, quando for o caso; e 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl5452_1943.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/19/medida_provisoria_905.php#art6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/19/medida_provisoria_905.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/19/medida_provisoria_905.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/19/medida_provisoria_905.php#art6_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/19/medida_provisoria_905.php#art6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/19/medida_provisoria_905.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/19/medida_provisoria_905.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/19/medida_provisoria_905.php#art5_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/19/medida_provisoria_905.php#art5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/19/medida_provisoria_905.php#art16_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/19/medida_provisoria_905.php#art16
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/19/medida_provisoria_905.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/19/medida_provisoria_905.php
http://www.econeteditora.com.br/clt/artigos/clt_101_199.php#art134
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl5452_1943.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl5452_1943.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8036_1990.asp#art18
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8036_1990.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8036_1990.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/19/medida_provisoria_905.php#art6_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/19/medida_provisoria_905.php#art6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/19/medida_provisoria_905.php#art6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/19/medida_provisoria_905.php
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IV - da indenização sobre o saldo do FGTS, a que se refere o inciso I do art. 10 da Medida Provisória n° 
905, de 2019, em conta vinculada do trabalhador, em caso de rescisão antes do término da vigência do 
contrato, por iniciativa do empregador; 

§ 1° Independentemente do motivo da rescisão, não é devida devolução ao empregador, dos valores das 
parcelas mensalmente recebidas relativas ao décimo-terceiro e às férias proporcionais a que se referem 
os incisos II e III do art. 6° da Medida Provisória n° 905, de 2019. 

§ 2° A ocorrência de rescisão com férias pendentes de gozo ou com período aquisitivo incompleto não 
muda a natureza remuneratória dos valores pagos mensalmente, relativos aos incisos II e III do art. 
6° da Medida Provisória n° 905, de 2019. 

Art. 10. Para efeito do disposto no artigo 17 da Medida Provisória n° 905, de 2019, são considerados 
submetidos à legislação especial os trabalhadores a que alude o artigo 7° do Decreto-Lei n° 5.452, de 
1943. 

Art. 11. Constatado o descumprimento das regras da modalidade do Contrato de Trabalho Verde e 
Amarelo, este contrato será desconstituído a partir da data de início da irregularidade, sendo devidas 
toda as verbas, encargos e tributos relativos ao contrato de trabalho por tempo indeterminado. 

Art.12. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ROGÉRIO MARINHO 

 

PORTARIA N° 001, DE 14 DE JANEIRO DE 2020 - (DOU de 16.01.2020) 
Dispõe sobre a atribuição do Instituto Nacional do Seguro Social para implantar os benefícios 
por incapacidade decorrentes dos acórdãos proferidos pelo Conselho de Recursos da 
Previdência Social. 

O SECRETÁRIO DE PREVIDÊNCIA da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério 
da Economia, no uso de suas atribuições legais, na forma do art. 73 do Anexo I do Decreto n° 9.745/19, 
publicada no DOU de 09 de abril de 2019, com as alterações produzidas pelo Decreto n° 10.072, de 18 
de outubro de 2019 e 

CONSIDERANDO que o Anexo I do Decreto n° 9.745, de 8 de abril de 2019, com as alterações 
produzidas pelo Decreto n° 10.072, de 18 de outubro de 2019, que aprovou a Estrutura Regimental do 
Ministério da Economia, instituiu a Subsecretaria da Perícia Médica Federal enquanto unidade integrante 
da Secretaria de Previdência da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho (art. 2°, II, d, 2, 2.4), a 
quem compete dirigir, normatizar, planejar, supervisionar, coordenar técnica e administrativamente todas 
as atividades de perícia médica realizadas pelo Ministério relativas à atuação da Perícia Médica Federal 
(art. 77, I); 

CONSIDERANDO as alterações que a Lei n° 13.846, de 18 de junho de 2019, introduziu nas Leis n° 
9.620/1998, 10.846/2004 e 11.907/2009, que disciplinam a estrutura da carreira e atribuições dos Peritos 
Médicos Federais, os quais passam a integrar os quadros de pessoal do Ministério da Economia (art. 
19); 

CONSIDERANDO a Orientação Interna SPREV/SEPRT n° 04 de 18 de dezembro de 2019, a qual 
Dispõe sobre os procedimentos recursais em matéria de perícia médica a serem executados pelo 
Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS e pela Subsecretaria da Perícia Médica Federal, 
cujo art. 12 determinou o encerramento das cessões dos Peritos Médicos Federais ao CRPS, 
extinguindo, assim, a figura do Assistente Técnico-Médico no âmbito do referido Conselho; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/19/medida_provisoria_905.php#art10_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/19/medida_provisoria_905.php#art10
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/19/medida_provisoria_905.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/19/medida_provisoria_905.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/19/medida_provisoria_905.php#art6_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/19/medida_provisoria_905.php#art6_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/19/medida_provisoria_905.php#art6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/19/medida_provisoria_905.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/19/medida_provisoria_905.php#art6_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/19/medida_provisoria_905.php#art6_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/19/medida_provisoria_905.php#art6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/19/medida_provisoria_905.php#art6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/19/medida_provisoria_905.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/19/medida_provisoria_905.php#art17
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/19/medida_provisoria_905.php
http://www.econeteditora.com.br/clt/artigos/clt_001_100.php#art7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl5452_1943.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl5452_1943.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9745_2019.php#art73
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9745_2019.php#anx1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9745_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_10072_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_10072_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9745_2019.php#anx1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9745_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_10072_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9745_2019.php#anx1_art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9745_2019.php#anx1_art2_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9745_2019.php#anx1_art2_ii_d
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9745_2019.php#anx1_art2_ii_d_2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9745_2019.php#anx1_art2_ii_d_2.4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9745_2019.php#art77
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9745_2019.php#art77_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/19/lei_13846_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9620_1998.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9620_1998.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/19/lei_13846_2019.php#art19
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/19/lei_13846_2019.php#art19
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CONSIDERANDO que a atual redação do art. 56, § 4° do Regimento Interno do CRPS, consubstanciado 
na Portaria MDSA n° 116, de 20 de março de 2017, está eivada de anacronismo normativo ao atribuir 
competência a extinta figura do Assistente Técnico-Médico a implantação dos acórdãos referentes a 
recursos envolvendo benefícios por incapacidade; 

CONSIDERANDO os inúmeros mandados de Mandado de Segurança que vêm sendo impetrados em 
desfavor do CRPS cobrando a implantação dos benefícios por incapacidade cujo direito foi reconhecido 
em acórdão proferidos pelas Unidades Julgadoras deste Conselho, 

RESOLVE: 

Art. 1° A implantação dos acórdãos referentes a recursos envolvendo benefícios por incapacidade será 
feita pelo Instituto Nacional do Seguro Social. 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

LEONARDO JOSÉ ROLIM GUIMARÃES 

 

PORTARIA SPREV/ME N° 1.393, DE 16 DE JANEIRO DE 2020 - (DOU de 17.01.2020) 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no 
uso de suas atribuições e tendo em vista a delegação de competência de que trata a Portaria 
GME n° 117, de 26 de março de 2019, publicada no DOU de 27 de março de março de 2019, 
seção 1, página 9, 

RESOLVE: 

Art. 1° Estabelecer que, para o mês de dezembro de 2019, o valor médio da renda mensal do total de 
benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS é de R$ 1.286,87 (um mil, duzentos e 
oitenta e seis reais e oitenta e sete centavos). 

Art. 2° O INSS e a Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência - DATAPREV adotarão as 
providências necessárias ao cumprimento do disposto nesta Portaria. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ROGÉRIO MARINHO 

 

1.02 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
DECRETO N° 10.201, DE 15 DE JANEIRO DE 2020 - (DOU de 16.01.2020) 
Regulamenta o § 4° do art. 1° e o art. 2° da Lei n° 9.469, de 10 de julho de 1997, para fixar os 
valores de alçada para a autorização de acordos ou transações celebradas por pessoa jurídica 
de direito público federal e por empresas públicas federais, para prevenir ou terminar litígios, 
inclusive os judiciais. 
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, 
da Constituição, e tendo em vista o disposto nos art. 1°, § 4°, e art. 2° da Lei n° 9.469, de 10 de julho de 
1997, 

DECRETA : 

Art. 1° Este Decreto regulamenta o § 4° do art. 1° e o art. 2° da Lei n° 9.469, de 10 de julho de 1997, 
para fixar os valores de alçada para a autorização de acordos ou transações celebrados por pessoa 
jurídica de direito público federal e por empresas públicas federais, para prevenir ou terminar litígios, 
inclusive os judiciais. 

Parágrafo único. O disposto neste Decreto não se aplica às empresas públicas federais não 
dependentes de recursos do Tesouro Nacional para o custeio de despesas de pessoal ou para o custeio 
em geral. 

Art. 2° O Advogado-Geral da União, diretamente ou mediante delegação, e os dirigentes máximos das 
empresas públicas federais, em conjunto com o dirigente estatutário da área à qual estiver afeto o 
assunto, poderão autorizar a realização de acordos ou transações para prevenir ou terminar litígios, 
inclusive os judiciais, que envolvam, respectivamente, a União e empresa pública federal. 

§ 1° A realização de acordos ou transações que envolvam créditos ou débitos com valor igual ou 
superior a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) dependerá de prévia e expressa autorização 
do Advogado-Geral da União e do Ministro de Estado a cuja área de competência estiver afeto o 
assunto. 

§ 2° Na hipótese de interesse dos órgãos do Poder Legislativo ou Judiciário, do Tribunal de Contas da 
União, do Ministério Público da União ou da Defensoria Pública da União, a autorização prévia e 
expressa de acordos e transações, inclusive os judiciais, que envolvam créditos ou débitos com valores 
iguais ou superiores aos referidos no § 1° será concedida, em conjunto com o Advogado-Geral da União, 
pelo Presidente da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, do Tribunal de Contas da União, de 
Tribunal ou de Conselho, pelo Procurador-Geral da República ou pelo Defensor Público-Geral Federal, 
no âmbito de suas competências. 

§ 3° As empresas públicas federais deverão observar as suas respectivas regras sobre autorização de 
acordos judiciais e extrajudiciais estabelecidas em normativos internos aprovados pelo conselho de 
administração, se houver, ou pela assembleia geral, observado o disposto no Decreto n° 8.945, de 27 de 
dezembro de 2016. 

§ 4° No caso de empresa pública federal, os acordos ou as transações que envolvam créditos ou débitos 
com valores iguais ou superiores a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) deverão se submeter à 
autorização prévia e expressa, na seguinte ordem: 

I - do dirigente máximo da empresa pública federal em conjunto com o dirigente estatutário da área à 
qual estiver afeto o assunto; 

II - do Ministro de Estado titular da Pasta à qual estiver vinculada a empresa; e 

III - do Advogado-Geral da União. 

Art. 3° O Procurador-Geral da União, o Procurador-Geral Federal e oProcurador-Geral do Banco Central 
poderão autorizar, diretamente ou mediante delegação, a realização de acordos para prevenir ou 
terminar, judicial ou extrajudicialmente, litígio que envolver valores de até R$ 10.000.000,00 (dez milhões 
de reais). 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art84
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art84_iv
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9469_1997.asp#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9469_1997.asp#art1_p4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9469_1997.asp#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9469_1997.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9469_1997.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9469_1997.asp#art1_p4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9469_1997.asp#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9469_1997.asp#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9469_1997.asp
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Art. 4° No caso das empresas públicas federais, os seus dirigentes máximos, em conjunto com o 
dirigente estatutário da área à qual estiver afeto o assunto, poderão autorizar, diretamente ou mediante 
delegação a realização dos acordos para prevenir ou terminar, judicial ou extrajudicialmente, litígio que 
envolver valores de até R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais). 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput, a delegação é restrita a órgão colegiado formalmente 
constituído, composto por pelo menos um dirigente estatutário. 

Art. 5° Os acordos de que tratam o art. 3° e o art. 4° poderão consistir no pagamento do débito em 
parcelas mensais e sucessivas até o limite máximo de sessenta parcelas. 

§ 1° O valor de cada prestação mensal, por ocasião do pagamento, será acrescido de juros equivalentes 
à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - Selic para títulos federais, 
acumulado mensalmente, calculado a partir do mês subsequente ao da consolidação até o mês anterior 
ao do pagamento, e de um por cento relativamente ao mês em que o pagamento for efetuado. 

§ 2° Inadimplida qualquer parcela, após trinta dias, será instaurado processo de execução ou nele se 
prosseguirá pelo saldo. 

Art. 6° A realização de acordos referentes aos créditos e débitos das autarquias e fundações públicas 
federais observará o disposto neste Decreto, exceto quando legislação específica dispuser em contrário. 

Art. 7° No caso das empresas públicas federais classificadas como empresa estatal de menor porte, 
definida conforme o disposto no art. 51 do Decreto n° 8.945, de 2016, o limite estabelecido: 

I - no § 4° do art. 2° será de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); e 

II - no art. 4° será de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 

Art. 8° Fica revogado o Capítulo II do Decreto n° 2.346, de 10 de outubro de 1997. 

Art. 9° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 15 de janeiro de 2020; 199° da Independência e 132° da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Renato de Lima França 

 

ATO COTEPE/ICMS N° 008, DE 16 DE JANEIRO DE 2020 - (DOU de 17.01.2020) 
Altera o Ato COTEPE/ICMS 02/20, que divulga relação de contribuintes remetentes, 
destinatários e prestadores de serviço de transporte de gás natural que operam por meio do 
gasoduto credenciados pelas unidades federadas. 

O Diretor do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições que 
lhe confere o inciso XIII do art. 12 do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - 
COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, tendo em vista o disposto no § 3° da cláusula 
primeira do Ajuste SINIEF 03/18, de 3 abril de 2018, bem como no art. 2° do Ato COTEPE/ICMS 57/19, 
de 29 de outubro de 2019, 

CONSIDERANDO as solicitações recebidas das Secretarias de Fazenda dos Estados do Rio Grande do 
Sul e de Mato Grosso do Sul, nos dias 15 e 16 de janeiro de 2020, respectivamente, na forma do inciso 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto2346_1997.asp#cap2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto2346_1997.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2018/ajuste_sinief_003_2018.php#cl1_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2018/ajuste_sinief_003_2018.php#cl1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2018/ajuste_sinief_003_2018.php#cl1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2018/ajuste_sinief_003_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/19/ato_cotepe_icms_057_2019.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/19/ato_cotepe_icms_057_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/19/ato_cotepe_icms_057_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/19/ato_cotepe_icms_057_2019.php#art2_i
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I do art. 2° do Ato COTEPE/ICMS 57/19, registradas no Processo SEI n° 12004.101386/2019-33, torna 
público: 

Art. 1° Ficam acrescidos os dispositivos a seguir indicados ao Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS 
02/20, de 3 de janeiro de 2020, com as seguintes redações: 

I - o item 4, no campo referente ao Estado do Rio Grande do Sul: 

Unidade Federada: RIO GRANDE DO SUL 

ITEM UF CNPJ INSCRIÇÃO 
ESTADUAL RAZÃO SOCIAL 

4 RS 03.146.349/0001-
24 096/2760226 TRASPORTADORA SULBRASILEIRA DE GAS 

S/A 

II - os itens 4 e 5, no campo referente ao Estado de Mato Grosso do Sul: 

Unidade Federada: MATO GROSSO DO SUL 
ITEM UF CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL RAZÃO SOCIAL 

4 MS 33.000.167.0117-31 28.299.159-0 PETRÓLEO BRASILEIRO S.A - PETROBRAS 
5 MS 33.000.167/0228-57 28.370.700-3 PETRÓLEO BRASILEIRO S.A - PETROBRAS 

Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial. 

RENATA LARISSA SILVESTRE 
Substituta 

 

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COCAD N° 001, DE 16 DE JANEIRO DE 2020 - (DOU de 
17.01.2020) 

Altera o Anexo VIII da Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

O COORDENADOR-GERAL DE GESTÃO DE CADASTROS SUBSTITUTO, no uso das atribuições que 
lhe conferem o art. 87 e o inciso II do art. 334 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF n° 430, de 9 de outubro de 2017, e tendo em vista o 
disposto na Lei 13.874, de 20 de setembro de 2019, e na Instrução CVM N° 615, de 2 de outubro de 
2019, 

DECLARA: 

Art. 1° Fica aprovado o Anexo Único deste Ato Declaratório Executivo, que substituirá o item 1.1.29 e 
do Anexo VIII, da Instrução Normativa n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Art. 2° Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 

WOLNEY DE OLIVEIRA CRUZ 

ANEXO ÚNICO 

1.1.29 

Fundo de Investimento: 

NJ 222-4. 
Data do ato de 

deliberação 

Ato de deliberação do 

Administrador sobre a 

constituição do fundo de 

CC, art. 221 e § 

3° do art. 1.368-C; 

Instrução CVM n° 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/19/ato_cotepe_icms_057_2019.php#art2_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/19/ato_cotepe_icms_057_2019.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/19/ato_cotepe_icms_057_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_002_2020.php#anx_un
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_002_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_002_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_002_2020.php#rs4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_002_2020.php#RIO_GRANDE_DO_SUL
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_002_2020.php#RIO_GRANDE_DO_SUL
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_002_2020.php#rs4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_002_2020.php#mt4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_002_2020.php#mt5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_002_2020.php#MATO_GROSSO_DO_SUL
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_002_2020.php#MATO_GROSSO_DO_SUL
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_002_2020.php#mt4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_002_2020.php#mt5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p17/portaria_mf_430_2017.php#art87
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p17/portaria_mf_430_2017.php#art334_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p17/portaria_mf_430_2017.php#anx1_art334
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p17/portaria_mf_430_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/19/lei_13874_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/18/in_rfb_1863_2018.php#anx8_1.1.29
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/18/in_rfb_1863_2018.php#anexo%20VIII
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/18/in_rfb_1863_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/18/in_rfb_1863_2018.php#anx8_1.1.29
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10406_2002.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10406_2002.asp#art221
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10406_2002.asp#art1368c_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10406_2002.asp#art1368c_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10406_2002.asp#art1368c
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investimentos, 

acompanhado do 

respectivo regulamento. 

555/2014, arts. 2° a 8° e 

78, alterada pela 

Instrução CVM n° 

615/2019; Instrução 

CVM n° 356/2001, arts. 

4°, 7° e 8°, alterada pela 

Instrução CVM n° 

615/2019 

 

 

 

PORTARIA ME N° 013, DE 13 DE JANEIRO DE 2020 - (DOU de 15.01.2020) 
Altera a Portaria MF n° 479, de 29 de dezembro de 2000, que dispõe sobre o credenciamento 
de instituições financeiras para a prestação de serviços de arrecadação de receitas federais. 

O MINISTRO DE ESTADO DA ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IV do 
parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto no Decreto n° 6.179, de 2 
de agosto de 2007, 

RESOLVE: 

Art. 1° A ementa da Portaria MF n° 479, de 29 de dezembro de 2000, passa a vigorar com a seguinte 
redação: "Dispõe sobre o credenciamento de instituições para a prestação de serviços de arrecadação 
de receitas federais." (NR) 

Art. 2° A Portaria MF n° 479, de 2000, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1° Fica delegada à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) a competência para 
credenciar as instituições que se habilitem a prestar serviços de arrecadação de receitas federais e 
satisfaçam, cumulativamente, as seguintes condições: 

I - sejam titulares de conta Reservas Bancárias ou de Conta de Liquidação no Banco Central do Brasil - 
Bacen; 

.................................................................................................................................. 

III - estejam habilitadas tecnicamente, pela RFB, para atuar como agente arrecadador. 

............................................................................................................................... 

§ 2° O serviço de arrecadação a ser prestado pelas instituições credenciadas compreende o 
acolhimento, a contabilização e a prestação de contas da arrecadação. 

§ 3° A instituição, na qualidade de credenciada, passa a integrar a Rede Arrecadadora de Receitas 
Federais - Rarf, e seu descredenciamento poderá ocorrer nas situações previstas pela RFB." (NR) 

"Art. 2° Para iniciar a prestação do serviço de arrecadação de receitas federais, a instituição credenciada 
nos termos do art. 1° deverá firmar contrato administrativo com a União, representada pela RFB, 
observado o disposto na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993." (NR) 

"Art. 3° O acolhimento da arrecadação de receitas federais, conforme regulamentação da RFB, far-se-á: 
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................................................................................................................................. 

Parágrafo único. A instituição contratada poderá substituir a modalidade prevista no inciso I por 
modalidade de pagamento eletrônico disponível mediante acesso aos sistemas da RFB, com 
confirmação do pagamento logo após a conclusão da transação, observado o disposto no § 4° do art. 
10." (NR) 

"Art. 4° ................................................................................................................... 

.............................................................................................................................. 

II - a remessa informatizada dos dados de arrecadação à RFB, por intermédio do Serviço Federal de 
Processamento de Dados - Serpro. 

............................................................................................................................... 

§ 2° É vedado à instituição contratada dar qualquer destinação ao produto da arrecadação das receitas 
públicas que não aquela de manter sob sua guarda, em conta específica, desde o acolhimento até o 
recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional, exceto no caso da instituição a que se refere o § 4° do 
art. 10." (NR) 

"Art. 6° O pagamento por meio de cheque será de inteira responsabilidade do agente arrecadador, que 
não poderá ser desonerado da responsabilidade pela liquidação dos cheques sem provisão de fundos ou 
rejeitados por outros motivos regulamentados pelo Bacen." (NR) 

"Art. 7° Após o recolhimento de que trata o inciso I do art. 4°, o Bacen registrará os valores recolhidos na 
conta Reservas Bancárias ou na Conta de Liquidação da instituição contratada. 

Parágrafo único. O Bacen deverá colocar à disposição da RFB os dados do recolhimento de que trata 
este artigo na mesma data do crédito à Conta Única do Tesouro Nacional." (NR) 

"Art.10. ........................................................................................................... 

................................................................................................................................ 

§ 4° A instituição contratada que não oferecer atendimento em guichê de caixa será remunerada 
exclusivamente pela posse do produto da arrecadação pelo prazo previsto no inciso I do art. 4°, e não 
serão devidos quaisquer valores adicionais." (NR) 

"Art. 12. A RFB editará as normas necessárias à execução das atividades objeto do contrato de que trata 
o art. 2°. 

................................................................................................................................... 

§ 2° Caso sejam identificadas irregularidades na execução das atividades contratadas, será aplicado o 
regime disciplinar na forma estabelecida pela RFB. 

§ 3° A instituição contratada sujeitar-se-á a auditoria da RFB, para fins de verificação do cumprimento do 
disposto no caput deste artigo." (NR) 

"Art. 13. Compete às unidades da RFB, conforme estabelecido no seu Regimento Interno, o controle, a 
supervisão, o acompanhamento e a fiscalização das obrigações da instituição contratada, bem como a 
exigência dos encargos devidos e a aplicação de sanções administrativas disciplinares." (NR) 
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Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ressalvada a parte que trata da alteração 
do art. 3° da Portaria MF n° 479, de 29 de dezembro de 2000, que entra em vigor em 3 de fevereiro de 
2020. 

PAULO GUEDES 

 
 

1.03 SOLUÇÃO CONSULTA 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 1, DE 9 DE JANEIRO DE 2020 - DOU de 17/01/2020 (nº 
12, pág. 64) 
Assunto: Regimes Aduaneiros 

TRANSFERÊNCIA DE BENS. POSSIBILIDADE. BENEFICIÁRIO. ADMISSÃO 
TEMPORÁRIA. REPETRO 

Não configura alteração do beneficiário de regime de admissão temporária ou do Repetro a 
transferência dos bens entre suas filiais. Não havendo alteração da pessoa que promoveu a 
importação, e a quem foi concedido o regime, não há que se falar em substituição de beneficiário. 

Dispositivos Legais: IN SRF nº 1.415, de 2013, art. 4º, § 2º; IN RFB nº 1.600, de 2015, arts. 
8º e 57. 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

CONSULTA. INEFICÁCIA PARCIAL 

É ineficaz a consulta na parte que não atende aos requisitos legais exigidos, trazendo 
questionamentos sem a correta identificação do(s) dispositivo(s) da legislação sobre cuja aplicação 
haja dúvida; que não envolvem interpretação da legislação tributária e aduaneira. 

Dispositivos Legais: IN SRF nº 1.396, de 2013, art. 3º, § 2º, inciso IV; art. 18, incisos I, II e 
XIII. 

CLÁUDIA LÚCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA 

Coordenadora-Geral 

Substituta 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 3, DE 10 DE JANEIRO DE 2020 - DOU de 15/01/2020 (nº 
10, Seção 1, pág. 13) 
Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 

ENTES PÚBLICOS. AUTARQUIAS. BASE DE CÁLCULO. 

As receitas do Tesouro Nacional classificadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
da União não deverão ser incluídas na base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep incidente 
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sobre Receitas Governamentais devida pelas autarquias, por força do § 3º do art. 2º da Lei nº 
9.715, de 1998. 

Caso se considere que as receitas de outorgas ferroviárias e rodoviárias, assim como a multa 
decorrente do exercício de poder de polícia (Fontes 129 e 174, respectivamente), estejam 
classificadas como recursos do Tesouro Nacional nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da 
União, deverão ser tributadas pelo ente transferidor, no caso a União, quando da arrecadação de 
tais recursos. No entanto, caso não sejam assim classificadas, deverão ser incluídas na base de 
cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep devida pela autarquia, por se tratar de transferência 
intragovernamental constitucional e/ou legal entre pessoas jurídicas de direito público interno. 

Caberá à própria autarquia interessada verificar junto ao órgão orçamentário e/ou contábil 
competente da União se tais recursos enquadramse como Recursos do Tesouro Nacional nos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA 

COSIT Nº 278 DE 01 DE JUNHO DE 2017, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO DE 
06 DE JUNHO DE 2017. 

Dispositivos Legais: Lei nº 9.715, de 1998, art. 2º, § 3º. 

CLÁUDIA LÚCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA Coordenadora-Geral Substituta 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 4, DE 10 DE JANEIRO DE 2020 - DOU de 15/01/2020 (nº 
10, Seção 1, pág. 13) 
Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 

PESSOA JURÍDICA INTEGRANTE DA CCEE. REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO. 
CUSTOS, DESPESAS E ENCARGOS. CRÉDITO. 

As receitas de agente da CCEE comercializador de energia não incluídas no regime opcional 
de tributação instituído pelo art. 47 da Lei nº 10.637, de 2002, sofrem incidência da Contribuição 
para o PIS/Pasep pela sistemática não cumulativa. 

Na sistemática não cumulativa de apuração da Contribuição para o PIS/Pasep sobre receitas 
decorrentes da comercialização de energia elétrica por agente da CCEE, o crédito será apurado 
somente em relação aos custos, despesas e encargos vinculados a essa sistemática, pelo que os 
custos, despesas e encargos atribuíveis às receitas vinculadas à opção pelo Regime Especial de 
Tributação de que tratam o art. 47 da Lei nº 10.637, de 2002, e o art. 5º, § 4º, da Lei nº 10.848, de 
2004, não geram créditos da contribuição. 

À segregação dos créditos relativos a custos, despesas e encargos vinculados às receitas 
submetidas à sistemática da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep, na hipótese de 
a pessoa jurídica sujeitar-se à referida sistemática em relação a apenas parte de suas receitas, 
aplicam-se as disposições do art. 3º, §§ 7º a 9º, da Lei nº 10.637, de 2002. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA 

COSIT Nº 270, DE 24 DE SETEMBRO DE 2019, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
DE 02 DE OUTUBRO DE 2019. 
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Dispositivos Legais: Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, §§ 7º a 9º; Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, 
§ 9º, art. 10, inciso X, e art. 15, inciso V, Lei nº 10.848, de 2004, art. 5º, § 4º. 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - 
COFINS 

PESSOA JURÍDICA INTEGRANTE DA CCEE. REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO. 
CUSTOS, DESPESAS E ENCARGOS. CRÉDITO. 

As receitas de agente da CCEE comercializador de energia não incluídas no regime opcional 
de tributação instituído pelo art. 47 da Lei nº 10.637, de 2002, sofrem incidência da Cofins pela 
sistemática não cumulativa. 

Na sistemática não cumulativa de apuração da Cofins sobre receitas decorrentes da 
comercialização de energia elétrica por agente da CCEE, o crédito será apurado somente em 
relação aos custos, despesas e encargos vinculados a essa sistemática, pelo que os custos, 
despesas e encargos atribuíveis às receitas vinculadas à opção pelo Regime Especial de 
Tributação de que tratam o art. 47 da Lei nº 10.637, de 2002, e o art. 5º, § 4º, da Lei nº 10.848, de 
2004, não geram créditos da contribuição. 

À segregação dos créditos relativos a custos, despesas e encargos vinculados às receitas 
submetidas à sistemática da não cumulatividade da Cofins, na hipótese de a pessoa jurídica 
sujeitar-se à referida sistemática em relação a apenas parte de suas receitas, aplicam-se as 
disposições do art. 3º, §§ 7º - a 9º, da Lei nº 10.833, de 2003. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA 
COSIT Nº 270, DE 24 DE SETEMBRO DE 2019, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO DE 
02 DE OUTUBRO DE 2019. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, §§ 7º a 9º; Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, 
§§ 7º a 9º, art. 10, inciso X, e art. 15, inciso V; e Lei nº 10.848, de 2004, art. 5º, § 4º. 

CLÁUDIA LÚCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA Coordenadora-Geral Substituta 

 

2.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
2.01 IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS 
DECRETO N° 64.746, DE 16 DE JANEIRO DE 2020 - (DOE de 17.01.2020) 
Introduz alteração no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação - RICMS 

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e considerando o 
disposto no artigo 8°, inciso XXIV e § 10, da Lei 6.374, de 1° de março de 1989, 

DECRETA: 

Artigo 1° Fica acrescentado, com a redação que se segue, o artigo 400-Z3 ao Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de 
novembro de 2000: 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp#art8
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp#art8_xxiv
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp#art8_p10
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro2-art260a432.asp#art400z3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg00/dec_00/decreto45490_2000.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg00/dec_00/decreto45490_2000.asp
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“Artigo 400-Z3. O lançamento do imposto incidente no desembaraço aduaneiro e na saída interna de 
insumos, matérias-primas, produtos intermediários e embalagens com destino a estabelecimento 
fabricante de máquinas e equipamentos, classificado no CNAE 2865-8/00, fica diferido para o momento 
em que ocorrer a saída da máquina ou do equipamento resultante para integração ao ativo imobilizado 
de fabricante de celulose, classificado no CNAE 1710-9/00. 

§ 1° Tratando-se de desembaraço aduaneiro de mercadoria importada do exterior o diferimento será 
aplicado apenas aos insumos, matérias-primas, produtos intermediários e embalagens sem similar 
nacional, devendo esta inexistência ser atestada por órgão federal competente ou por entidade 
representativa do setor produtivo de tais mercadorias, com abrangência em todo o território nacional. 

§ 2° O diferimento previsto neste artigo fica condicionado a que: 

1 - o estabelecimento fabricante da máquina ou do equipamento seja usuário de sistema eletrônico de 
processamento de dados para a emissão e escrituração de documentos fiscais, nos termos de disciplina 
estabelecida pela Secretaria da Fazenda; 

2 - na hipótese de importação de mercadoria, o estabelecimento fabricante da máquina ou do 
equipamento promova o desembarque e o desembaraço aduaneiro desta em território paulista; 

3 - a máquina ou equipamento seja utilizada na fabricação da celulose. 

§ 3° Na hipótese de ocorrer qualquer fato que impossibilite a ocorrência do evento estabelecido no 
“caput”, o diferimento fica interrompido, devendo o lançamento do imposto ser efetuado pelo 
estabelecimento em que ocorrer o fato. 

§ 4° O pagamento do imposto, na hipótese do § 3°, será efetuado nos termos do artigo 430 deste 
Regulamento.” (NR). 

Artigo 2° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 16 de janeiro de 2020 

JOÃO DORIA 

HENRIQUE DE CAMPOS MEIRELLES 
Secretário da Fazenda e Planejamento 

ANTONIO CARLOS RIZEQUE MALUFE 
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da Casa Civil 

NELSON BAETA NEVES FILHO 
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da Secretaria de Governo 

Publicado na Secretaria de Governo, aos 16 de janeiro de 2020. 

 
 
 

3.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS 
3.01 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS 
 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro2-art260a432.asp#art400z3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro2-art260a432.asp#art400z3_p1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro2-art260a432.asp#art400z3_p2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro2-art260a432.asp#art400z3_p2_1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro2-art260a432.asp#art400z3_p2_2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro2-art260a432.asp#art400z3_p2_3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro2-art260a432.asp#art400z3_p3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro2-art260a432.asp#art400z3_p4
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LEI N° 17.261, DE 13 DE JANEIRO DE 2020 - (DOM de 14.01.2020) 
Dispõe sobre a proibição de fornecimento de produtos de plástico de uso único nos locais que 
especifica. 

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 
lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de dezembro de 2019, decretou e eu promulgo 
a seguinte 

LEI: 

Art. 1° Fica proibido o fornecimento de copos, pratos, talheres, agitadores para bebidas e varas para 
balões de plásticos descartáveis aos clientes de hotéis, restaurantes, bares e padarias, entre outros 
estabelecimentos comerciais. 

§ 1° As disposições desta Lei aplicam-se igualmente aos espaços para festas infantis, clubes noturnos, 
salões de dança, eventos culturais e esportivos de qualquer espécie. 

§ 2° Nos espaços para festas infantis deverão ser oferecidas alternativas seguras, como pratos de papel 
e copos de plástico reutilizáveis. 

Art. 2° Em lugar dos produtos de plástico poderão ser fornecidos outros com a mesma função em 
materiais biodegradáveis, compostáveis e/ou reutilizáveis, a fim de permitir a reciclagem e impulsionar a 
transição para uma economia circular. 

Art. 3° Para efeito desta Lei entende-se por: 

I - plástico: material composto de um polímero ao qual podem ter sido acrescentados aditivos ou outras 
substâncias e que funciona ou pode funcionar como principal componente estrutural de produtos finais; 

II - produtos de plástico de uso único: produto fabricado total ou parcialmente a partir de plástico e que é 
concebido, projetado ou colocado no mercado para ser utilizado uma única vez, por um curto espaço de 
tempo, antes de ser descartado; 

III - economia circular: modelo de negócios e de desenvolvimento econômico alternativo ao modelo linear 
(extrair, produzir, descartar), orientado pelos princípios: 

a) preservar e aumentar o capital natural, controlando estoques finitos e equilibrando os fluxos de 
recursos renováveis; 

b) otimizar a produção de recursos, fazendo circular produtos, componentes e materiais no mais alto 
nível de utilidade o tempo todo, tanto no ciclo técnico quanto no biológico; 

c) fomentar a eficácia do sistema, revelando as externalidades negativas e excluindo-as dos projetos. 

Art. 4° Os produtos mencionados no art. 1° confeccionados em materiais plásticos oxibiodegradáveis 
receberão o mesmo tratamento dos polímeros mencionados no inciso I do art. 3° desta Lei. 

Art. 5° A infração às disposições desta Lei acarretará as seguintes penalidades: 

I - na primeira autuação, advertência e intimação para cessar a irregularidade; 

II - na segunda autuação, multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), com nova intimação para cessar a 
irregularidade; 
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III - na terceira autuação, multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), com nova intimação para cessar 
a irregularidade; 

IV - na quarta e na quinta autuações, multa no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), com nova 
intimação para cessar a irregularidade; 

V - na sexta autuação, multa no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais) e fechamento administrativo; 

VI - se desrespeitado o fechamento administrativo, será requerida a instauração de inquérito policial, 
com base no art. 330 do Código Penal, e realizado novo fechamento ou embargo de obra, com auxílio 
policial, se necessário, e, a critério da fiscalização, poderão ser utilizados meios físicos que criem 
obstáculos ao acesso, tais como emparedamento, defensas de concreto, tubos de concreto, dentre 
outros. 

§ 1° Em qualquer caso, será garantida a ampla defesa aos acusados da infração, antes da imposição 
definitiva da multa. 

§ 2° A multa de que trata este artigo será atualizada anualmente pela variação do Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, do ano 
anterior, sendo adotado o índice oficial que o suceder, no caso da extinção deste índice. 

§ 3° Subsidiariamente, será aplicado o Código Sanitário do Município de São Paulo, instituído pela Lei 
Municipal n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004. 

Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor a partir de 1° de janeiro de 2021. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de janeiro de 2020, 466° da fundação de São 
Paulo. 

BRUNO COVAS 
Prefeito 

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA 
Secretário Municipal da Casa Civil 

RENATO PARREIRA STETNER 
Secretário Municipal de Justiça - Substituto 

Publicada na Casa Civil, em 13 de janeiro de 2020. 

 

LEI N° 17.262, DE 13 DE JANEIRO DE 2020 - (DOM de 14.01.2020) 
Institui o Código de Direitos, Garantias e Obrigações do Contribuinte no Município de São 
Paulo. 

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 
lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de dezembro de 2019, decretou e eu promulgo 
a seguinte 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl2848_1940.asp#art330
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl2848_1940.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/04/lei13725_2004.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/04/lei13725_2004.php
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LEI: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Este Código regula os direitos, garantias e obrigações do contribuinte do Município de São Paulo. 

Parágrafo único. A presente Lei tem por finalidade dar eficácia aos princípios constitucionais que dizem 
respeito à legalidade, à isonomia, à capacidade contributiva, à segurança jurídica, à ampla defesa, ao 
devido processo legal, à razoabilidade e à proporcionalidade. 

Art. 2° São objetivos do Código: 

I - manter o bom relacionamento entre o fisco e o contribuinte, baseado na cooperação, no respeito 
mútuo e na parceria, visando a fornecer ao Município os recursos necessários ao cumprimento de suas 
atribuições; 

II - assegurar a ampla defesa dos direitos do contribuinte no âmbito do processo administrativo-fiscal em 
que tiver legítimo interesse; 

III - assegurar a adequada e eficaz prestação de serviços gratuitos de orientação aos contribuintes; 

IV - assegurar sempre a forma lícita de apuração, declaração e recolhimento de tributos previstos em lei, 
bem como a manutenção e apresentação de bens, mercadorias, livros, documentos, impressos, papéis, 
programas de computador ou arquivos eletrônicos a eles relativos. 

Art. 3° As disposições deste Código aplicam-se aos contribuintes e responsáveis tributários, bem como 
àqueles que, por lei, tenham alguma relação jurídica com a Administração Pública, em suas atividades 
de Administração Tributária. 

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS, GARANTIAS E OBRIGAÇÕES DOS CONTRIBUINTES 

Art. 4° São direitos do contribuinte: 

I - o adequado e eficaz atendimento pelos órgãos e unidades da administração tributária; 

II - a igualdade de tratamento, com respeito e urbanidade, em qualquer repartição pública do Município, 
sem qualquer discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião, procedência nacional, gênero, 
sexo, orientação sexual e identidade de gênero; 

III - a identificação do servidor nas operações fiscais; 

IV - o acesso a dados e informações, pessoais e econômicas, que a seu respeito constem em qualquer 
espécie de fichário ou registro, informatizado ou não, dos órgãos da administração tributária, desde que 
devidamente cadastrado, de forma a permitir sua identificação quando do acesso aos sistemas ou banco 
de dados; 

V - a retificação, complementação, esclarecimento ou atualização de dados incorretos, incompletos, 
dúbios ou desatualizados; 

VI - a obtenção de certidão sobre atos, contratos, decisões ou pareceres constantes de registros ou 
autos de procedimentos de seu interesse em poder da Administração Pública, salvo se a informação 
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solicitada estiver protegida por sigilo, ou revelar orientações administrativas de uso interno, observada a 
legislação pertinente; 

VII - a efetiva educação tributária e a orientação sobre procedimentos administrativos; 

VIII - a apresentação de ordem de fiscalização ou outro ato administrativo autorizando a execução de 
auditorias fiscais, observado o disposto no art. 9°; 

IX - o recebimento de comprovante descritivo dos bens, mercadorias, livros, documentos, impressos, 
papéis, programas de computador ou arquivos eletrônicos entregues à fiscalização ou por ela 
apreendidos; 

X - a recusa a prestar informações por requisição verbal, se preferir notificação por escrito; 

XI - a informação sobre os prazos de pagamento e reduções de multa, quando autuado; 

XII - a não obrigatoriedade de pagamento imediato de qualquer autuação e o exercício do direito de 
defesa, se assim o desejar; 

XIII - a faculdade de se comunicar com seu advogado ou entidade de classe quando sofrer ação fiscal, 
sem prejuízo da continuidade desta; 

XIV - a consulta à tramitação de processo administrativo fiscal de que seja parte, a vista do processo na 
repartição fiscal ou, se o caso, por via eletrônica e a obtenção de cópias dos autos, mediante pagamento 
de eventuais custas; 

XV - a preservação, pela Administração Tributária, do sigilo de seus negócios, documentos e operações, 
exceto nas hipóteses previstas na lei; 

XVI - o encaminhamento, sem qualquer ônus, de petição contra ilegalidade, abuso de poder ou para 
defesa de seus direitos. 

Parágrafo único. O direito de que trata o inciso XVI poderá ser exercido por entidade associativa, 
quando expressamente autorizada por seu estatuto, ou sindicato, em defesa dos interesses coletivos ou 
individuais de seus membros. 

Art. 5° São garantias do contribuinte: 

I - a faculdade de apresentar denúncia espontânea antes de iniciado o procedimento fiscal; 

II - a obediência aos princípios do contraditório e da ampla defesa no contencioso administrativo-
tributário; 

III - a liquidação antecipada, total ou parcial do crédito tributário parcelado, observadas, no que 
couberem, as disposições relativas aos programas de parcelamento incentivado de tributos. 

Art. 6° São obrigações do contribuinte: 

I - o tratamento com respeito e urbanidade aos funcionários da administração fazendária do Município, 
independentemente de sua raça, cor, etnia, religião, procedência nacional, gênero, sexo, orientação 
sexual e identidade de gênero; 

II - a identificação do titular, sócio, diretor ou representante nas repartições administrativas e fazendárias 
e nas ações fiscais; 
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III - o fornecimento de condições de segurança e local adequado em seu estabelecimento, para a 
execução dos procedimentos de fiscalização; 

IV - a apuração, declaração e recolhimento do imposto devido, na forma prevista na legislação; 

V - a apresentação, quando solicitado, no prazo e forma estabelecidos na legislação, de bens, 
mercadorias, informações, livros, documentos, impressos, papéis, programas de computador ou arquivos 
eletrônicos ou digitais; 

VI - a manutenção, pelo prazo previsto na legislação, de livros, documentos, impressos e registros 
eletrônicos relativos ao imposto; 

VII - a atualização, junto à repartição fiscal, de informações cadastrais relativas ao estabelecimento, 
titular, sócios ou diretores, bem como aos dados cadastrais dos imóveis de sua titularidade. 

Art. 7° Os direitos, garantias e obrigações previstos neste Código não excluem outros decorrentes de 
tratados ou convenções, da legislação tributária, de regulamentos ou outros atos normativos expedidos 
pelas autoridades competentes. 

CAPÍTULO III 
DOS DEVERES DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Art. 8° A Administração Tributária atuará em obediência aos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, razoabilidade, finalidade, interesse público, eficiência e motivação dos atos 
administrativos. 

Art. 9° A execução de operação fiscal será precedida de emissão de ordem de fiscalização, notificação 
ou outro ato administrativo autorizando a execução de quaisquer procedimentos fiscais, exceto nos 
casos de urgência, tais como flagrante infracional, continuidade de ação fiscal iniciada em relação a 
outro contribuinte ou apuração de denúncia, nos quais poderão ser adotadas, de imediato, providências 
visando à garantia da ação fiscal, devendo nesses casos a ordem de fiscalização, notificação ou outro 
ato administrativo ser emitida no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis contados do primeiro dia útil 
posterior ao início da operação fiscal. 

Parágrafo único. A ordem de fiscalização, a notificação ou o ato administrativo referido no caput conterá 
a identificação dos Auditores-Fiscais Tributários Municipais encarregados de sua execução, a autoridade 
responsável por sua emissão e o sujeito passivo ou sujeitos passivos. 

Art. 10. Os bens, mercadorias, livros, documentos, impressos, papéis, arquivos eletrônicos ou digitais ou 
programas de computador apreendidos ou entregues pelo contribuinte, excetuados aqueles que 
constituam prova de infração à legislação tributária, serão devolvidos após finalização da fiscalização ou 
do processo administrativo-fiscal. 

Parágrafo único. Mediante requerimento, serão fornecidas ao contribuinte cópias de livros, documentos, 
impressos, papéis, arquivos eletrônicos ou digitais ou programas de computador apreendidos ou 
entregues que, em virtude da exceção disposta no caput deste artigo, devam permanecer em poder do 
ente fiscalizador. 

Art. 11. No julgamento do contencioso administrativo- -tributário, a decisão será fundamentada em seus 
aspectos de fato e de direito, com indicação das provas e demais elementos que lhe serviram de base. 

Art. 12. As certidões negativas serão fornecidas pela administração tributária em até 10 (dez) dias da 
data da formalização do pedido devidamente instruído na repartição. 
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Art. 13. A Secretaria Municipal da Fazenda e a Procuradoria Geral do Município divulgarão os prazos 
médios de atendimento dos serviços demandados pelos contribuintes. 

Art. 14. Serão disponibilizadas a qualquer contribuinte, entidade ou associação de classe ou instituição 
de ensino e pesquisa informações atualizadas, completas, seguras e claras sobre os atos normativos da 
legislação tributária em vigor e a interpretação que lhes é conferida pela Administração Tributária 
Municipal, inclusive a Procuradoria do Município, bem como dados e informações de interesse coletivo e 
geral acerca das decisões administrativas de primeiro e segundo graus, das respostas a consultas 
formais dos contribuintes, e dos atos interpretativos em geral, preferencialmente em página eletrônica 
específica, para ampla transparência da informação a respeito do entendimento fiscal sobre a legislação 
tributária, resguardando o sigilo fiscal de terceiros. 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput deste artigo a Lei de Acesso à Informação - Lei Federal 
n° 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

Art. 15. O Poder Executivo expedirá, por decreto e em texto único, a consolidação das leis tributárias 
vigentes, relativas aos tributos municipais, com periodicidade bienal ou na superveniência de alteração 
substancial das leis tributárias, que torne inservível a consolidação em vigor. 

Art. 16. Cabe à Secretaria Municipal da Fazenda: 

I - manter um serviço gratuito e permanente de orientação e informação ao contribuinte; 

II - realizar campanhas educativas com o objetivo de orientar o contribuinte sobre seus direitos e 
deveres; 

III - oferecer cursos e treinamentos sobre legislação tributária para os seus servidores; 

IV - revisar os processos de trabalho com foco na melhoria dos serviços prestados aos contribuintes; 

V - elaborar o Código de Ética e Conduta da Secretaria da Fazenda, com vistas à transparência e ao 
fortalecimento da integridade; 

VI - adotar programas permanentes de fortalecimento dos controles internos, gestão de riscos e 
compliance, visando à prevenção de falhas, ilegalidades, fraudes e outras práticas; 

VII - aprimorar a tecnologia aplicada aos processos com ênfase na redução do tempo de resposta aos 
contribuintes, na segurança da informação e na proteção de dados pessoais; 

VIII - viabilizar o controle sobre as informações das atividades realizadas pela Secretaria da Fazenda 
mediante iniciativas de transparência ativa; 

IX - realizar o tratamento de dados dos contribuintes exclusivamente para o atendimento de sua 
finalidade pública, na persecução do interesse público, visando à garantia do cumprimento da legislação 
tributária voltada ao controle da arrecadação dos tributos municipais; 

X - responder, no prazo de 20 (vinte) dias, os pedidos de informações encaminhados pela Ouvidoria 
Geral da Controladoria Geral do Município. 

Art. 17. A Secretaria Municipal da Fazenda: 

I - não executará procedimento fiscal: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12527_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12527_2011.php
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a) quando os custos claramente superem a expectativa do correspondente benefício tributário, conforme 
o disposto em ato da referida Secretaria; 

b) em face de fatos determinados objeto de consulta tributária, protocolada de boa-fé e anteriormente ao 
início de procedimento fiscal, e desde que desprovida de caráter protelatório, até a ciência do 
pronunciamento da autoridade administrativa, observado o disposto na Lei n° 14.107, de 12 de 
dezembro de 2005; 

II - não emitirá ordem de fiscalização ou outro ato administrativo autorizando quaisquer procedimentos 
fiscais fundamentados em denúncia quando, isolada ou cumulativamente: 

a) não for possível identificar com absoluta segurança o contribuinte supostamente infrator; 

b) for genérica ou vaga em relação à infração supostamente cometida; 

c) não estiver acompanhada de indícios de autoria e de comprovação da prática da infração; 

III - não requisitará ou instaurará procedimento administrativo, em desfavor de alguém, à falta de 
qualquer indício ou da prática de ilícito funcional ou de infração administrativa, devendo proceder ao 
arquivamento de eventual denúncia quando, cumulativamente: 

a) não for possível identificar o infrator; 

b) for genérica ou vaga em relação à infração supostamente cometida; 

c) não estiver acompanhada de indícios de autoria e da prática da infração. 

Parágrafo único. O ato de que trata o inciso I deste artigo poderá ser delegado para o Subsecretário da 
Receita Municipal. 

CAPÍTULO IV 
DO CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA DO CONTRIBUINTE 

Art. 18. Fica instituído o Conselho Municipal de Defesa do Contribuinte - CMDC, órgão consultivo de 
composição paritária, integrado por representantes dos poderes públicos e de entidades empresariais e 
de classe, com atuação na defesa dos interesses dos contribuintes, na forma desta Lei. 

§ 1° Os integrantes do CMDC terão o direito de indicar um membro titular e um membro suplente, para a 
respectiva composição, que atuem no âmbito do Município de São Paulo. 

§ 2° Os representantes indicados na forma do § 1° serão nomeados pelo Prefeito do Município de São 
Paulo e terão mandato de 2 (dois) anos, facultada uma única recondução consecutiva. 

§ 3° Os membros do CMDC não serão remunerados e suas funções são consideradas como serviço 
público relevante. 

Art. 19. (VETADO) 

Art. 20. São atribuições do CMDC: 

I - planejar, elaborar e propor a política municipal de proteção ao contribuinte; 

II - receber, analisar e dar seguimento a reclamações encaminhadas por contribuinte, observadas as 
atribuições da Ouvidoria Geral do Município; 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/05/lei14107_sp_2005.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/05/lei14107_sp_2005.php
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III - receber, analisar e responder consultas ou sugestões encaminhadas por contribuinte; 

IV - prestar orientação permanente ao contribuinte sobre os seus direitos e garantias; 

V - informar, conscientizar e motivar o contribuinte, através dos meios de comunicação. 

Parágrafo único. (VETADO) 

Art. 21. Constatada infração ao disposto neste Código, o contribuinte poderá apresentar ao CMDC 
reclamação fundamentada e instruída. 

§ 1° Considerada procedente a reclamação do contribuinte, por maioria absoluta de seus membros, o 
CMDC, com vistas a coibir novas infrações ao disposto neste Código ou a garantir o direito do 
contribuinte, comunicará o ocorrido à Secretaria Municipal da Fazenda. 

§ 2° O disposto neste artigo aplica-se às entidades de classe, associações e cooperativas de 
contribuintes, que poderão agir em nome coletivo na defesa dos direitos de seus associados. 

Art. 22. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de janeiro de 2020, 466° da fundação de São 
Paulo. 

BRUNO COVAS 
Prefeito 

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA 
Secretário Municipal da Casa Civil 

RENATO PARREIRA STETNER 
Secretário Municipal de Justiça - Substituto 

Publicada na Casa Civil, em 13 de janeiro de 2020. 

 

LEI N° 17.268, DE 14 DE JANEIRO DE 2020 - (DOM de 15.01.2020) 
Dispõe sobre a obrigatoriedade para divulgar o direito da não obrigatoriedade de 
reconhecimento de firma e autenticação de cópias em cartório, para utilização em atos e 
procedimentos administrativos, conforme Lei Federal n° 13.726, de 8 outubro de 2018. 

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 
lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de dezembro de 2019, decretou e eu promulgo 
a seguinte 

LEI: 

Art. 1° Ficam todos os guichês de repartições públicas, no âmbito do município de São Paulo, 
autorizados a divulgar amplamente através de placas, cartazes em locais visíveis e de fácil acesso, ou 
por seus sites e meios digitais de comunicação, oportunizando a publicidade dos direitos assegurados e 
contidos na Lei Federal n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, que trata da desburocratização e 
simplificação de atos e procedimentos administrativos dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/18/lei_13726_2018.php
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Art. 2° A publicidade a ser realizada para dar consonância ao art. 1° desta Lei trará o seguinte texto: 

“É dispensada a exigência, conforme art. 3° e § 1° da Lei Federal n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
de: 

- Reconhecimento de firma, confrontando assinatura do RG ou assinando na presença do agente 
público; 

- Autenticação de cópia de documento, estando com o original e cópia; 

- Juntada de documento pessoal do usuário, que poderá ser substituído por cópia autenticada pelo 
próprio agente administrativo; 

- Apresentação de certidão de nascimento, que poderá ser substituída por cédula de identidade, título de 
eleitor, identidade expedida por conselho regional de fiscalização profissional, carteira de trabalho, 
certificado de prestação ou de isenção do serviço militar, passaporte ou identidade funcional expedida 
por órgão público; 

- Apresentação de título de eleitor, exceto para votar ou para registrar candidatura; 

- Apresentação de autorização com firma reconhecida para viagem de menor se os pais estiverem 
presentes no embarque; 

- É vedada a exigência de prova relativa a fato que já houver sido comprovado pela apresentação de 
outro documento válido.” 

Art. 3° A medida sugerida para placa ou cartaz será de 297mm de largura por 420mm de altura, com 
letras na forma Arial fonte 30. 

Art. 4° O Executivo regulamentará a presente Lei, no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 5° As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2020, 466° da fundação de São 
Paulo. 

BRUNO COVAS 
Prefeito 

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA 
Secretário Municipal da Casa Civil 

RENATO PARREIRA STETNER 
Secretário Municipal de Justiça - Substituto 

Publicada na Casa Civil, em 14 de janeiro de 2020. 

 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/18/lei_13726_2018.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/18/lei_13726_2018.php#art3_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/18/lei_13726_2018.php
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INSTRUÇÃO NORMATIVA SF/SUREM N° 001, DE 14 DE JANEIRO DE 2020 - (DOM de 
15.01.2020) 
Altera a Instrução Normativa SF/SUREM n° 13, de 24 de agosto de 2018. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

RESOLVE: 

Art. 1° Os artigos 2°, 3° e 13 da Instrução Normativa SF/SUREM n° 13, de 24 de agosto de 2018, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2° ............... 

Parágrafo único. Para efeitos desta instrução normativa, considera-se benefício fiscal: 

I - o reconhecimento administrativo da não incidência do tributo; 

II - a concessão de isenção, nos termos do art. 12-A desta instrução normativa.” (NR) 

“Art. 3° Todas as pessoas que façam jus a benefício fiscal referente a tributo cujo fato gerador tenha 
ocorrido posteriormente à entrada em vigor desta instrução normativa deverão entregar a declaração de 
que trata o inciso I do artigo 1°, observado o disposto nos artigos 12 e 12-A. 

Parágrafo único. Ficam igualmente obrigadas à entrega da declaração as pessoas em cujo favor houve 
reconhecimento ou concessão de benefício fiscal em sede de processo administrativo fiscal, cujos 
efeitos se prorroguem no tempo, bem como aqueles cujo fato gerador repita-se anualmente, observado o 
disposto nos artigos 12 e 12-A desta instrução normativa.” (NR) 

“Art. 13. Os demais benefícios fiscais previstos na legislação municipal, não elencados nos incisos dos 
artigos 12 e 12-A desta instrução normativa, deverão ser declarados ou requeridos nos termos da 
legislação vigente, por meio de processo eletrônico ou sistema próprio, observado o teor do artigo 
7° do Decreto n° 58.331, de 2018.” (NR) 

Art. 2° Fica acrescido o artigo 12-A à Instrução Normativa SF/SUREM n° 13, de 2018, na seguinte 
conformidade: 

“Art. 12-A. Fica estabelecida, a partir do exercício de 2020, a utilização do GBF para a solicitação da 
isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU incidente sobre imóveis utilizados como templo de 
qualquer culto, nos termos da Lei n° 13.250 de 27 de dezembro de 2001, alterada pela Lei n° 17.092 de 
23 de maio de 2019. 

§ 1° O imóvel objeto da isenção deverá estar, quando da ocorrência do fato gerador a que se refere a 
declaração, listado em seu uso como “templo” ou “outras edificações do tipo, com utilização múltipla”. 

§ 2° O GBF deve ser preenchido unicamente pela entidade à qual o templo está vinculado, na qualidade 
de locatária do imóvel. 

§ 3° Em se tratando de entidade locatária de mais de um imóvel utilizado como templo de qualquer culto, 
a declaração deverá ser efetuada exclusivamente pela matriz da entidade, com uso de sua Senha Web, 
relativamente a todos os imóveis para os quais se pleiteia a isenção, sejam eles ocupados pela matriz ou 
por entidades filiadas. 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/18/in/in_sf_surem_013_2018.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/18/in/in_sf_surem_013_2018.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/18/in/in_sf_surem_013_2018.php#art13
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/18/in/in_sf_surem_013_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/18/in/in_sf_surem_013_2018.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/18/in/in_sf_surem_013_2018.php#art2_pu
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/18/in/in_sf_surem_013_2018.php#art2_pu
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/18/in/in_sf_surem_013_2018.php#art2_pu
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/18/in/in_sf_surem_013_2018.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/18/in/in_sf_surem_013_2018.php#art3_pu
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/18/in/in_sf_surem_013_2018.php#art13
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/18/decreto/dec_58331_2018.php#art7
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/18/decreto/dec_58331_2018.php#art7
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/18/decreto/dec_58331_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/18/in/in_sf_surem_013_2018.php#art12a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/18/in/in_sf_surem_013_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/18/in/in_sf_surem_013_2018.php#art12a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/ant/lei_13250_2001.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/Lei/lei_17.092_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/Lei/lei_17.092_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/18/in/in_sf_surem_013_2018.php#art12a_p1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/18/in/in_sf_surem_013_2018.php#art12a_p2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/18/in/in_sf_surem_013_2018.php#art12a_p3
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§ 4° A isenção de que trata este artigo somente poderá ser requerida mediante processo administrativo 
fiscal nas hipóteses de impossibilidade técnica de se efetuar a declaração por meio do GBF, 
devidamente documentada, não se admitindo o protocolo de processo em razão do mero bloqueio de 
declaração pela incompatibilidade das informações declaradas com os requisitos para a concessão.” 
(NR) 

Art. 3° Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir 
de 1° de fevereiro de 2020. 

 

PORTARIA CONJUNTA PGM/SF N° 002, DE 14 DE JANEIRO DE 2020 - (DOM de 
15.01.2020) 
A PROCURADORA GERAL DO MUNICÍPIO SUBSTITUTA E O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA 
FAZENDA, no uso de suas atribuições legais, 

CONSIDERANDO as disposições contidas na Lei n° 13.179, de 25 de setembro de 2001, que define os 
créditos de pequeno valor para os fins previstos no § 3° do art. 100 da Constituição Federal e art. 
78 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 

RESOLVEM: 

Art. 1° Considerar-se-á de pequeno valor, no âmbito do Município de São Paulo, o crédito decorrente de 
sentença judicial transitada em julgado cujo montante, devidamente atualizado, não exceda R$22.756,09 
(Vinte e dois mil, setecentos e cinquenta e seis reais e nove centavos), ao tempo em que for requisitado 
judicialmente. 

Art. 2° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus efeitos a partir de 
1° de janeiro de 2020, revogadas as disposições em contrário 

 

4.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
4.01 COMUNICADOS 
CONSULTORIA   JURIDICA 
Consultoria Contábil, Trabalhista e Tributária 
O Sindicato dos Contabilistas de São Paulo conta com profissionais especializados em diversas áreas 
jurídicas, com o intuito de oferecer consultoria e suporte à realização das atividades dos profissionais da 
Contabilidade, que vão desde direitos trabalhistas até a elaboração de estatutos sociais para entidades 
do terceiro setor. 
A consultoria jurídica é realizada de 2ª a 6ª feira, na sede social do Sindcont-SP, sendo considerada um 
dos mais importantes e significativos benefícios que a Entidade disponibiliza aos seus associados. 
O trabalho realizado pelos advogados especializados em diversas áreas jurídicas consiste em orientar os 
profissionais da Contabilidade quanto às soluções para os problemas que envolvam assuntos 
pertinentes à legislação, como: 
• Consultoria Jurídica Tributária Federal, Estadual e Municipal: IRPF, IRPJ, PIS, Cofins, CSLL, Simples, 
ISS, ICMS, e outros 
• Consultoria Trabalhista e Previdenciária: benefícios, fiscalização, parcelamento, fundo de garantia, 
direitos trabalhistas, entre outros 
• Consultoria do Terceiro Setor: assessoria sobre entidades sem fins lucrativos e beneficentes, análise 
de estatuto social, atas e outros 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/18/in/in_sf_surem_013_2018.php#art12a_p4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art100_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art100
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988_atos-trans.asp#art78
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988_atos-trans.asp#art78
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988_atos-trans.asp
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• Consultoria Societária e Contratual: orientações técnicas, análises e vistos de contratos em geral 
• Consultoria Contábil: orientações e esclarecimentos sobre normas e procedimentos contábeis 
Confira os horários de atendimento dos profissionais, de acordo com a área de jurídica desejada: 

Tributarista   

Telefone: (11) 3224-5134 - 
E-mail: juridico@sindcontsp.org.br 

  

Dr. Henri Romani Paganini - OAB nº SP 166.661 3ª e 6ª feira das 9h às 13h 

 2ª e 5ª feira das 14h às 18h 

 4ª feira das 15h às 19h 

Trabalhista   

Telefone: (11) 3224-5133 - 
E-mail: juridico3@sindcontsp.org.br 

  

Dr. Benedito de Jesus Cavalheiro - OAB nº SP 134.366 
3ª e 5ª feira das 9h às 13h 

2ª e 6ª feira das 14h às 18h 

 4ª feira das 15h às 19h 

Terceiro setor   

Telefone: (11) 3224-5141 - 
E-mail: juridico4@sindcontsp.org.b 

  

Dr. Alberto Batista da Silva Júnior - OAB Nº SP 255.606 
2ª, 5ª e 6ª feira das 9h às 13h 

3ª feiras das 14h às 18h 

 4ª feiras das 15h às 19h 

 
 

4.02 ASSUNTOS SOCIAIS 
FUTEBOL  
Horário: sábados as 11:00hs às 12:30hs.  
Sport Gaúcho – Unidade I Limão – quadra 5. 
link: http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/ 
Endereço: Rua Coronel Mario de Azevedo, 151 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-020 ou Rua Professor 
Celestino Bourroul, 753 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-001, atrás da Igreja Católica do Limão. 

 

4.03 LISTA DOS ANIVERSARIANTES 
Título de texto 
Subtítulo de texto 
Texto 
 

5.00 ASSUNTOS DE APOIO 
5.01 CURSOS CEPAEC 

PROGRAMAÇÃO DE CURSOS  

JANEIRO/2020 

               

DATA   DESCRIÇÃO HORÁRIO  SÓCIO  
 NÃO 

SÓCIO  
C/H PROFESSOR 

 

http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/
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14 terça 
Analista e Assistente Fiscal 

abordagem e Revisão do ICMS, 
IPI, ISS, PIS e COFINS 

09h00 às 
18h00 R$ 250,00 R$ 500,00 8 Wagner 

Camilo 

21  terça GIA X EFD -Diferença - Estudos 
da Portaria Cat 66/18 

09hoo às 
13h00  R$ 125,00 R$ 250,00 4 

Antonio 
Sérgio de 
Oliveira 

21  terça IFRS 16 - Aluguel e Leasing 09h00 às 
18h00 R$ 250,00 R$ 500,00 8 

Fábio 
Sanches 
molina 

21  terça 

Construção Civil e toda 
sistemática, tributação e 

conflitos do ICMS, IPI e 

ISS no setor 

09h00 às 
18h00 R$ 250,00 R$ 500,00 8 Wagner 

Camilo 

29 quarta Conciliação e Análise das 
Contas Contábeis  

09h00 às 
18h00 R$ 250,00 R$ 500,00 8 

Luiz 

Geraldo 
Alves da 

Cunha 

30 quinta Classificação Fiscal de 

Mercadorias (NCM) e CEST 
09h00 às 

18h00 R$ 250,00 R$ 500,00 8 Wagner 
Camilo 

30 e 
31 

quinta e 
sexta 

Planejamento Estratégico Para 
Empresas Contábeis 

09h00 às 
18h00 R$ 500,00 ##### 16 Sérgio Lopes 

31 sexta Consultor contábil e Financeiro 09h00 às 
19h00 R$ 400,00 R$ 800,00 9 Nabil Ahmad 

Mourad 

   *Programação sujeita a alterações 

** Pontuação na Educação Continuada 

                                                                              www.SINDCONTSP.org.br 
(11) 3224-5124 / 3224-5100 

                                                                             cursos2@sindcontsp.org.br 
 

 

                
 

 
5.02 GRUPOS DE ESTUDOS PRESENCIAIS – SINDCONTSP  
Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública  
Às Segundas Feiras: com encontro quinzenal 
Das 19h às 21h, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro de 
São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 

  

Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações 
Às Terças Feiras: 
Das 19h às 21h, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro de 
São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 

  

CEDFC - Centro de Estudos e Debates Fisco Contábeis 

Às Quartas Feiras: 
Das 19h às 21h, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro de 
São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 

  

GRUPO de Estudos  IFRS e Gestão Contábil 
Às Quintas Feiras: 

http://www.sindcontsp.org.br/
mailto:cursos2@sindcontsp.org.br
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Das 19h às 21h, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro de 
São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 

  

5.03 FACEBOOK 
Visite a página do Centro de Estudos e Debates Fisco-Contábeis Virtual no Facebook. 

 


